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S1­C1T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10920.002435/2005­83 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  1102­00633  –  1ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  25 de novembro de 2011 

Matéria  IRPJ ­ RESTITUIÇÃO 

Recorrente  LABCENTER LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS LTDA. 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

Ano­calendário: 1997, 1998, 1999, 2000 

Ementa: PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. PRAZO. PRESCRIÇÃO. 

O regramento estabelecido pela Lei Complementar 118/2005, de 09/02/2005, 
é aplicável aos pedidos de restituição formalizados após o decurso do vacatio 
legis,  ou  seja,  a partir  de 09/06/2005. Nessa hipótese,  o prazo prescricional 
para pleitear a restituição é de cinco anos contados do pagamento indevido. 
No  caso,  formalizada  a  solicitação  em  26/07/2005,  submete­se  à  LC 
118/2005. (STF/RE 566621/RS, sessão de 04/08/2011, DJ 11/10/2011) 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  negar 
provimento ao recurso. 

 

IVETE MALAQUIAS PESSOA MONTEIRO ­ Presidente.  

 

LEONARDO DE ANDRADE COUTO ­ Relator. 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Ivete  Malaquias 
Pessoa Monteiro, João Otávio Oppermann Thomé, Gleydson Kleber Lopes de Oliveira, Marcos 
Vinícius Barros Ottoni, Leonardo de Andrade Couto e Antonio Carlos Guidoni Filho. 
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Relatório 

Por bem resumir a controvérsia,  adoto o relatório da decisão  recorridsa que 
abaixo transcrevo: 

Trata­se  de manifestação  de  inconformidade  quanto  ao Despacho Decisório 
de fls. 230 e 231, proferido pelo chefe da Saort da Delegacia da Receita Federal do 
Brasil em Joinville, pelo qual foi indeferido o direito creditório pleiteado. 

0  pedido  de  restituição/compensação  teve  como  base  os  recolhimentos  que 
teriam sido efetuados a maior, ocorridos entre julho/1997 e maio/2000. Como a data 
do pedido de restituição é de 26.7.2005, a unidade de origem indeferiu o pleito sob o 
argumento de prescrição do direito do interessado, fundamentando a sua decisão no 
art. 168 da Lei n° 5.172/66 e no art. 3° da Lei Complementar n° 118/2005. 

Em 14.7.2008, o interessado  foi cientificado daquela decisão  (fl. 234) e, em 
1°.8.2008,  apresentou  manifestação  de  inconformidade  de  fls.  236  a  258,  com  o 
seguinte teor: 

a) que deve ser aplicada a regra de contagem do prazo prescricional conhecida 
como 5 + 5, ou seja, a de que o prazo da prescrição flui apenas quando decorridos os 
cinco anos da homologação tácita do lançamento; 

b) que o art. 3° da Lei Complementar n° 118/2005 não deve retroagir a fatos 
anteriores A sua vigência pois, conforme a  jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça,  essa  retroatividade  ofende  o  principio  constitucional  da  autonomia  e  da 
independência dos poderes; 

c)  que  efetuou  pagamentos  indevidos,  pois  calculara  o  imposto  devido  com 
base  no  coeficiente  de  presunção  do  lucro  de  32%,  enquanto  que  o  percentual 
correto seria de apenas 8%; 

d)  que  o  órgão  administrativo  tem  competência  para  julgar 
inconstitucionalidade dos atos normativos; 

e) que faz jus ao direito à compensação. 

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento prolatou o Acórdão 
06­20.790 mantendo integralmente o entendimento exarado no despacho decisório no sentido 
de  que  teria  ocorrido  a  prescrição  do  direito  de  solicitar  a  restituição  dos  pagamentos 
supostamente indevidos. 

Devidamente  cientificada,  a  interessada  apresenta  recurso  voluntário  a  este 
Colegiado ratificando em essência as razões expedidas na manifestação de inconformidade.        

É o Relatório.  
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Voto            

Conselheiro LEONARDO DE ANDRADE COUTO 

O cerne da querela cinge­se à definição da contagem do prazo prescricional 
para solicitar a restituição de valores do tributo indevidamente recolhidos. 

Com  o  advento  da  Lei  Complementar  nº  118/2005,  a  questão  teria  ficado 
decidida pelo texto do art. 3º da referida norma ao estabelecer que, para efeito de interpretação 
do inciso I, do art. 168, do CTN,  a extinção do crédito tributário no caso de tributos sujeitos ao 
lançamento por homologação ocorreria no momento do pagamento antecipado. 

Assim, nos termos dos dispositivos legais mencionados, o direito de pleitear 
a  restituição  extingue­se  com  o  decurso  do  prazo  qüinqüenal  contado  a partir  do  pagamento 
indevido. 

Dirimido  o  tema quanto  à  contagem  do  prazo,  restou  a  discussão  quanto  à 
aplicabilidade  da Lei Complementar  aos  fatos  ocorridos  anteriormente  a  sua  vigência,  tendo 
em vista o caráter interpretativo que lhe foi dado pelo art. 4º, o que implicaria a retroatividade 
da norma. 

Essa  aplicação  da  norma  a  fatos  anteriores  foi  questionada  judicialmente  e 
gerou  manifestação  do  STJ  no  sentido  da  irretroatividade  do  dispositivo.  Após  o  STF 
manifestar  entendimento  de  que  a  decisão  do  STJ  violaria  cláusula  de  reserva  de  Plenário, 
caberia  então  o  aguardo  da  decisão  do  Pretório  Excelso  quanto  ao  tema,  o  que  ocorreu 
recentemente  (STF/RE  566621/RS,  sessão  de  04/08/2011,  DJ  11/10/2011).  (Destaques 
acrescidos): 

DIREITO  TRIBUTÁRIO  –  LEI  INTERPRETATIVA  –  APLICAÇÃO 
RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 118/2005 – DESCABIMENTO – 
VIOLAÇÃO  À  SEGURANÇA  JURÍDICA  –  NECESSIDADE  DE 
OBSERVÂNCIA DA VACACIO LEGIS – APLICAÇÃO DO PRAZO REDUZIDO 
PARA REPETIÇÃO OU COMPENSAÇÃO DE  INDÉBITOS AOS PROCESSOS 
AJUIZADOS A PARTIR DE 9 DE JUNHO DE 2005. Quando do advento da LC 
118/05, estava consolidada a orientação da Primeira Seção do STJ no sentido de que, 
para os tributos sujeitos a lançamento por homologação, o prazo para  repetição ou 
compensação  de  indébito  era  de  10  anos  contados  do  seu  fato  gerador,  tendo  em 
conta a aplicação combinada dos arts. 150, § 4º, 156, VII, e 168, I, do CTN. A LC 
118/05,  embora  tenha  se  auto­proclamado  interpretativa,  implicou  inovação 
normativa, tendo reduzido o prazo de 10 anos contados do fato gerador para 5 anos 
contados do pagamento indevido. Lei supostamente interpretativa que, em verdade, 
inova  no  mundo  jurídico  deve  ser  considerada  como  lei  nova.  Inocorrência  de 
violação à autonomia e  independência dos Poderes, porquanto a  lei  expressamente 
interpretativa também se submete, como qualquer outra, ao controle judicial quanto 
à sua natureza, validade e aplicação. A aplicação retroativa de novo e reduzido prazo 
para  a  repetição  ou  compensação  de  indébito  tributário  estipulado  por  lei  nova, 
fulminando,  de  imediato,  pretensões  deduzidas  tempestivamente  à  luz  do  prazo 
então  aplicável,  bem  como  a  aplicação  imediata  às  pretensões  pendentes  de 
ajuizamento  quando  da  publicação  da  lei,  sem  resguardo  de  nenhuma  regra  de 
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transição, implicam ofensa ao princípio da segurança jurídica em seus conteúdos de 
proteção da confiança e de garantia do acesso à Justiça. Afastando­se as aplicações 
inconstitucionais  e  resguardando­se,  no  mais,  a  eficácia  da  norma,  permite­se  a 
aplicação do prazo  reduzido  relativamente às ações ajuizadas após a vacatio  legis, 
conforme entendimento consolidado por esta Corte no enunciado 445 da Súmula do 
Tribunal. O prazo de vacatio legis de 120 dias permitiu aos contribuintes não apenas 
que  tomassem  ciência  do  novo  prazo,  mas  também  que  ajuizassem  as  ações 
necessárias à tutela dos seus direitos. Inaplicabilidade do art. 2.028 do Código Civil, 
pois, não havendo lacuna na LC 118/08, que pretendeu a aplicação do novo prazo na 
maior extensão possível, descabida sua aplicação por analogia. Além disso, não se 
trata de lei geral, tampouco impede iniciativa legislativa em contrário. Reconhecida 
a inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, da LC 118/05, considerando­se válida 
a aplicação do novo prazo de 5 anos tão­somente às ações ajuizadas após o decurso 
da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005. Aplicação do 
art.  543­B,  §  3º,  do  CPC  aos  recursos  sobrestados.  Recurso  extraordinário 
desprovido.              

Considerando que  ao Acórdão em  comento  aplica­se o  art.  543­B, § 3º,  do 
CPC; o entendimento nele esposado deve ser  reproduzido nos  julgados deste Colegiado, nos 
termos  do  art.  62­A  do  Anexo  II,  da  Portaria  MF  nº  256/2009,  que  aprovou  o  Regimento 
Interno do CARF.  

Sob esse prisma, a decisão deixa claro que a regra a ser utilizada é definida 
pela data  em  que  foi  interposta  a  ação  ou,  no  caso,  o  pedido  administrativo.  Se  o  pleito  foi 
formalizado após 09/06/2005, a LC 118/2005 é aplicável em sua plenitude. Caso contrário, o 
prazo prescricional deve seguir a regra decenal com termo inicial na data do fato gerador, nos 
termos definidos pelo STJ.   

Na presente situação o pedido foi formalizado em 26/07/2005, data posterior 
a  09/06/2005.    Aplicar­se­ão,  portanto,  as  disposições  da  LC  118/2005.  Sob  esse  prisma, 
considerando que o pagamento mais recente ocorreu em 31/05/2000, o decurso do prazo para 
requerer a repetição do indébito ocorreu em 31/05/2005. Interposto o pedido em data posterior, 
caracterizou­se a prescrição. 

Do exposto, voto por negar provimento ao recurso.                                     

 

 

LEONARDO DE ANDRADE COUTO ­ Relator 
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